
REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo
Exmo. Sr. Ministro de Estado das
Relações Exteriores, informações acerca
da implementação da política pública de
reunião familiar prevista na Lei nº 13.445,
de 24 de maio de 2017 (Lei de Migração),
regulamentada pelo Decreto nº 9.199, de
20 de novembro de 2017, bem como dos
procedimentos consulares disciplinados
pela Portaria Interministerial MJSP/MRE
nº 38, de 10 de abril de 2023, e pela Portaria
Interministerial MJSP/MRE nº 55, de 12
de agosto de 2025, especialmente quanto
à atuação da rede consular brasileira
na promoção dos vínculos familiares e
na reunificação de famílias regularmente
residentes no Brasil.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e do

art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo

Exmo. Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores, informações acerca da

implementação da política pública de reunião familiar prevista na Lei nº 13.445, de

24 de maio de 2017 (Lei de Migração), regulamentada pelo Decreto nº 9.199, de 20

de novembro de 2017, bem como dos procedimentos consulares disciplinados pela

Portaria Interministerial MJSP/MRE nº 38, de 10 de abril de 2023, e pela Portaria

Interministerial MJSP/MRE nº 55, de 12 de agosto de 2025, especialmente quanto
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à atuação da rede consular brasileira na promoção dos vínculos familiares e na

reunificação de famílias regularmente residentes no Brasil.

Solicitam-se as seguintes informações:

I – Atendimento e processamento consular

1. Quais repartições consulares brasileiras encontram-se atualmente

habilitadas para processar pedidos de visto relacionados à política pública de

reunião familiar disciplinada pelas Portarias Interministeriais MJSP/MRE nº 38, de

10 de abril de 2023, e nº 55, de 12 de agosto de 2025?

2. Informar, desde abril de 2023, o número de pedidos de visto

para fins de reunião familiar recebidos pelas repartições consulares brasileiras,

discriminando, quando possível:

a) pedidos protocolados;

b) vistos concedidos;

c) pedidos indeferidos;

d) pedidos pendentes de análise;

e) tempo médio de processamento.

II – Gestão, transparência e monitoramento

3. O Ministério das Relações Exteriores mantém base de dados

consolidada relativa aos pedidos de visto para fins de reunião familiar?

4. Em caso afirmativo, encaminhar as séries históricas, indicadores

estatísticos, relatórios ou estudos produzidos sobre a matéria.

5. Caso inexistam dados consolidados, informar:

a) as razões da inexistência;

b) se há previsão de implantação de sistema de monitoramento;
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c) se existe previsão de divulgação periódica desses indicadores.

6. Informar se o Ministério disponibiliza, em seus canais oficiais,

informações estatísticas periódicas relativas aos pedidos de visto para fins de

reunião familiar, bem como orientações atualizadas sobre os procedimentos

aplicáveis aos requerentes. Em caso negativo, informar se há previsão para sua

implementação.

III – Estrutura administrativa e atendimento ao público

7. Informar se as repartições consulares responsáveis pelo

processamento dos pedidos de visto para fins de reunião familiar dispõem

de estrutura administrativa e de recursos humanos considerados suficientes

para atender à demanda atualmente existente, indicando, se possível, eventuais

medidas adotadas para reforço da capacidade operacional.

8. Informar quais orientações são disponibilizadas aos requerentes

acerca dos procedimentos para obtenção do visto destinado à reunião familiar.

9. Informar se existem protocolos específicos destinados ao

atendimento prioritário de:

a) crianças;

b) adolescentes;

c) idosos;

d) pessoas com deficiência;

e) outras pessoas em situação de vulnerabilidade.

10. Informar quais são os principais entraves administrativos

atualmente identificados pelas repartições consulares para a tramitação dos

pedidos de visto destinados à reunião familiar.

IV – Coordenação institucional e aperfeiçoamento da política pública
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11. Informar quais mecanismos permanentes de coordenação

institucional são atualmente mantidos entre o Ministério das Relações Exteriores

e o Ministério da Justiça e Segurança Pública para assegurar maior eficiência na

implementação da política pública de reunião familiar.

12. Informar se foram produzidos estudos, relatórios, avaliações ou

diagnósticos acerca da implementação da Portaria Interministerial MJSP/MRE

nº 55, de 12 de agosto de 2025 e, em caso afirmativo, encaminhar cópia dos

documentos.

13. Informar se o Ministério identifica necessidade de

aperfeiçoamentos normativos ou administrativos voltados ao fortalecimento da

política pública de reunião familiar.

JUSTIFICAÇÃO

A família constitui a base da sociedade e recebe especial proteção do

Estado, conforme estabelece o art. 226 da Constituição da República. No mesmo

sentido, o art. 227 impõe ao Estado, à sociedade e à família o dever de assegurar,

com absoluta prioridade, o direito à convivência familiar, reconhecendo-a como

elemento essencial para o desenvolvimento integral da pessoa humana.[1]

A proteção da unidade familiar também constitui compromisso

assumido pelo Estado brasileiro no âmbito do Direito Internacional dos Direitos

Humanos. A Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõe que a família é o

núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da sociedade

e do Estado.[2] O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos reafirma a

proteção da família como elemento fundamental da sociedade.[3] A Convenção

Americana sobre Direitos Humanos também assegura proteção especial à família.

[4] Por sua vez, a Convenção sobre os Direitos da Criança determina que os Estados

Partes tratem os pedidos de reunião familiar de forma positiva, humanitária e

célere.[5]
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Em consonância com esses compromissos, a Lei nº 13.445, de 24

de maio de 2017 (Lei de Migração), incorporou a reunião familiar como

princípio da política migratória brasileira[6], posteriormente regulamentada

pelo Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017.[7] A implementação dessa

política pública pressupõe atuação coordenada entre o Ministério da Justiça e

Segurança Pública e o Ministério das Relações Exteriores, especialmente por

meio das repartições consulares brasileiras responsáveis pelo processamento

dos vistos e pelo atendimento aos requerentes, conforme disciplinado pela

Portaria Interministerial MJSP/MRE nº 38, de 10 de abril de 2023, e pela Portaria

Interministerial MJSP/MRE nº 55, de 12 de agosto de 2025.[8] [9]

Chegou ao conhecimento desta Comissão manifestação relatando

dificuldades enfrentadas por famílias haitianas regularmente residentes no Brasil

para promover a reunião familiar prevista na legislação migratória, indicando

possíveis obstáculos relacionados à tramitação dos procedimentos administrativos

perante os órgãos competentes. A demanda evidencia a importância de avaliar a

atuação da rede consular brasileira na implementação dessa política pública, cuja

efetividade depende da adequada coordenação entre os órgãos envolvidos.

Nesse contexto, mostra-se relevante conhecer a capacidade

operacional das repartições consulares, os tempos de processamento dos pedidos,

a existência de mecanismos de monitoramento e transparência, bem como

as medidas adotadas para assegurar atendimento eficiente aos requerentes e

promover a preservação dos vínculos familiares.

A obtenção dessas informações permitirá ao Congresso Nacional

exercer sua função constitucional de fiscalização, subsidiando a avaliação da

efetividade da política pública de reunião familiar e a eventual proposição de

aperfeiçoamentos legislativos ou administrativos destinados ao fortalecimento da

proteção da família e da convivência familiar.
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Diante da relevância da matéria, submeto o presente Requerimento de

Informações à apreciação desta Comissão.
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Sala das Sessões, 5 de agosto de 2026.

Senadora Damares Alves
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 I – Atendimento e processamento consular
 1. Quais repartições consulares brasileiras encontram-se atualmente habilitadas para processar pedidos de visto relacionados à política pública de reunião familiar disciplinada pelas Portarias Interministeriais MJSP/MRE nº 38, de 10 de abril de 2023, e nº 55, de 12 de agosto de 2025?
 2. Informar, desde abril de 2023, o número de pedidos de visto para fins de reunião familiar recebidos pelas repartições consulares brasileiras, discriminando, quando possível:
 a) pedidos protocolados;
 b) vistos concedidos;
 c) pedidos indeferidos;
 d) pedidos pendentes de análise;
 e) tempo médio de processamento.
 II – Gestão, transparência e monitoramento
 3. O Ministério das Relações Exteriores mantém base de dados consolidada relativa aos pedidos de visto para fins de reunião familiar?
 4. Em caso afirmativo, encaminhar as séries históricas, indicadores estatísticos, relatórios ou estudos produzidos sobre a matéria.
 5. Caso inexistam dados consolidados, informar:
 a) as razões da inexistência;
 b) se há previsão de implantação de sistema de monitoramento;
 c) se existe previsão de divulgação periódica desses indicadores.
 6. Informar se o Ministério disponibiliza, em seus canais oficiais, informações estatísticas periódicas relativas aos pedidos de visto para fins de reunião familiar, bem como orientações atualizadas sobre os procedimentos aplicáveis aos requerentes. Em caso negativo, informar se há previsão para sua implementação.
 III – Estrutura administrativa e atendimento ao público
 7. Informar se as repartições consulares responsáveis pelo processamento dos pedidos de visto para fins de reunião familiar dispõem de estrutura administrativa e de recursos humanos considerados suficientes para atender à demanda atualmente existente, indicando, se possível, eventuais medidas adotadas para reforço da capacidade operacional.
 8. Informar quais orientações são disponibilizadas aos requerentes acerca dos procedimentos para obtenção do visto destinado à reunião familiar.
 9. Informar se existem protocolos específicos destinados ao atendimento prioritário de:
 a) crianças;
 b) adolescentes;
 c) idosos;
 d) pessoas com deficiência;
 e) outras pessoas em situação de vulnerabilidade.
 10. Informar quais são os principais entraves administrativos atualmente identificados pelas repartições consulares para a tramitação dos pedidos de visto destinados à reunião familiar.
 IV – Coordenação institucional e aperfeiçoamento da política pública
 11. Informar quais mecanismos permanentes de coordenação institucional são atualmente mantidos entre o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Justiça e Segurança Pública para assegurar maior eficiência na implementação da política pública de reunião familiar.
 12. Informar se foram produzidos estudos, relatórios, avaliações ou diagnósticos acerca da implementação da Portaria Interministerial MJSP/MRE nº 55, de 12 de agosto de 2025 e, em caso afirmativo, encaminhar cópia dos documentos.
 13. Informar se o Ministério identifica necessidade de aperfeiçoamentos normativos ou administrativos voltados ao fortalecimento da política pública de reunião familiar.     JUSTIFICAÇÃO    A família constitui a base da sociedade e recebe especial proteção do Estado, conforme estabelece o art. 226 da Constituição da República. No mesmo sentido, o art. 227 impõe ao Estado, à sociedade e à família o dever de assegurar, com absoluta prioridade, o direito à convivência familiar, reconhecendo-a como elemento essencial para o desenvolvimento integral da pessoa humana.[1]
 A proteção da unidade familiar também constitui compromisso assumido pelo Estado brasileiro no âmbito do Direito Internacional dos Direitos Humanos. A Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõe que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do Estado.[2] O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos reafirma a proteção da família como elemento fundamental da sociedade.[3] A Convenção Americana sobre Direitos Humanos também assegura proteção especial à família.[4] Por sua vez, a Convenção sobre os Direitos da Criança determina que os Estados Partes tratem os pedidos de reunião familiar de forma positiva, humanitária e célere.[5]
 Em consonância com esses compromissos, a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017 (Lei de Migração), incorporou a reunião familiar como princípio da política migratória brasileira[6], posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017.[7] A implementação dessa política pública pressupõe atuação coordenada entre o Ministério da Justiça e Segurança Pública e o Ministério das Relações Exteriores, especialmente por meio das repartições consulares brasileiras responsáveis pelo processamento dos vistos e pelo atendimento aos requerentes, conforme disciplinado pela Portaria Interministerial MJSP/MRE nº 38, de 10 de abril de 2023, e pela Portaria Interministerial MJSP/MRE nº 55, de 12 de agosto de 2025.[8] [9]
 Chegou ao conhecimento desta Comissão manifestação relatando dificuldades enfrentadas por famílias haitianas regularmente residentes no Brasil para promover a reunião familiar prevista na legislação migratória, indicando possíveis obstáculos relacionados à tramitação dos procedimentos administrativos perante os órgãos competentes. A demanda evidencia a importância de avaliar a atuação da rede consular brasileira na implementação dessa política pública, cuja efetividade depende da adequada coordenação entre os órgãos envolvidos.
 Nesse contexto, mostra-se relevante conhecer a capacidade operacional das repartições consulares, os tempos de processamento dos pedidos, a existência de mecanismos de monitoramento e transparência, bem como as medidas adotadas para assegurar atendimento eficiente aos requerentes e promover a preservação dos vínculos familiares.
 A obtenção dessas informações permitirá ao Congresso Nacional exercer sua função constitucional de fiscalização, subsidiando a avaliação da efetividade da política pública de reunião familiar e a eventual proposição de aperfeiçoamentos legislativos ou administrativos destinados ao fortalecimento da proteção da família e da convivência familiar.
 Diante da relevância da matéria, submeto o presente Requerimento de Informações à apreciação desta Comissão.
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   Requerimento true 2026   INFORMACAO  Parlamentar  informações acerca da implementação da política pública de reunião familiar prevista na Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017 (Lei de Migração), regulamentada pelo Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, bem como dos procedimentos consulares disciplinados pela Portaria Interministerial MJSP/MRE nº 38, de 10 de abril de 2023, e pela Portaria Interministerial MJSP/MRE nº 55, de 12 de agosto de 2025, especialmente quanto à atuação da rede consular brasileira na promoção dos vínculos familiares e na reunificação de famílias regularmente residentes no Brasil.     sem  CPI DA PEDOFILIA - 2026    0  false  f-informacoes  0  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  14  Plenário   <p>A família constitui a base da sociedade e recebe especial proteção do Estado, conforme estabelece o art. 226 da Constituição da República. No mesmo sentido, o art. 227 impõe ao Estado, à sociedade e à família o dever de assegurar, com absoluta prioridade, o direito à convivência familiar, reconhecendo-a como elemento essencial para o desenvolvimento integral da pessoa humana.[1]</p>

<p>A proteção da unidade familiar também constitui compromisso assumido pelo Estado brasileiro no âmbito do Direito Internacional dos Direitos Humanos. A Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõe que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do Estado.[2] O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos reafirma a proteção da família como elemento fundamental da sociedade.[3] A Convenção Americana sobre Direitos Humanos também assegura proteção especial à família.[4] Por sua vez, a Convenção sobre os Direitos da Criança determina que os Estados Partes tratem os pedidos de reunião familiar de forma positiva, humanitária e célere.[5]</p>

<p>Em consonância com esses compromissos, a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017 (Lei de Migração), incorporou a reunião familiar como princípio da política migratória brasileira[6], posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017.[7] A implementação dessa política pública pressupõe atuação coordenada entre o Ministério da Justiça e Segurança Pública e o Ministério das Relações Exteriores, especialmente por meio das repartições consulares brasileiras responsáveis pelo processamento dos vistos e pelo atendimento aos requerentes, conforme disciplinado pela Portaria Interministerial MJSP/MRE nº 38, de 10 de abril de 2023, e pela Portaria Interministerial MJSP/MRE nº 55, de 12 de agosto de 2025.[8] [9]</p>

<p>Chegou ao conhecimento desta Comissão manifestação relatando dificuldades enfrentadas por famílias haitianas regularmente residentes no Brasil para promover a reunião familiar prevista na legislação migratória, indicando possíveis obstáculos relacionados à tramitação dos procedimentos administrativos perante os órgãos competentes. A demanda evidencia a importância de avaliar a atuação da rede consular brasileira na implementação dessa política pública, cuja efetividade depende da adequada coordenação entre os órgãos envolvidos.</p>

<p>Nesse contexto, mostra-se relevante conhecer a capacidade operacional das repartições consulares, os tempos de processamento dos pedidos, a existência de mecanismos de monitoramento e transparência, bem como as medidas adotadas para assegurar atendimento eficiente aos requerentes e promover a preservação dos vínculos familiares.</p>

<p>A obtenção dessas informações permitirá ao Congresso Nacional exercer sua função constitucional de fiscalização, subsidiando a avaliação da efetividade da política pública de reunião familiar e a eventual proposição de aperfeiçoamentos legislativos ou administrativos destinados ao fortalecimento da proteção da família e da convivência familiar.</p>

<p>Diante da relevância da matéria, submeto o presente Requerimento de Informações à apreciação desta Comissão.</p>

<p> </p>
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  {"casaLegislativa":"SF","codigo":6335,"nomeParlamentar":"Damares Alves","partidoSigla":"REPUBLICANOS","ufSigla":"DF","sexo":"F","prefixoAssinatura":"Senadora"}  Ministro de Estado das Relações Exteriores  false  <p>Solicitam-se as seguintes informações:</p>

<p>I – Atendimento e processamento consular</p>

<p>1. Quais repartições consulares brasileiras encontram-se atualmente habilitadas para processar pedidos de visto relacionados à política pública de reunião familiar disciplinada pelas Portarias Interministeriais MJSP/MRE nº 38, de 10 de abril de 2023, e nº 55, de 12 de agosto de 2025?</p>

<p>2. Informar, desde abril de 2023, o número de pedidos de visto para fins de reunião familiar recebidos pelas repartições consulares brasileiras, discriminando, quando possível:</p>

<p>a) pedidos protocolados;</p>

<p>b) vistos concedidos;</p>

<p>c) pedidos indeferidos;</p>

<p>d) pedidos pendentes de análise;</p>

<p>e) tempo médio de processamento.</p>

<p>II – Gestão, transparência e monitoramento</p>

<p>3. O Ministério das Relações Exteriores mantém base de dados consolidada relativa aos pedidos de visto para fins de reunião familiar?</p>

<p>4. Em caso afirmativo, encaminhar as séries históricas, indicadores estatísticos, relatórios ou estudos produzidos sobre a matéria.</p>

<p>5. Caso inexistam dados consolidados, informar:</p>

<p>a) as razões da inexistência;</p>

<p>b) se há previsão de implantação de sistema de monitoramento;</p>

<p>c) se existe previsão de divulgação periódica desses indicadores.</p>

<p>6. Informar se o Ministério disponibiliza, em seus canais oficiais, informações estatísticas periódicas relativas aos pedidos de visto para fins de reunião familiar, bem como orientações atualizadas sobre os procedimentos aplicáveis aos requerentes. Em caso negativo, informar se há previsão para sua implementação.</p>

<p>III – Estrutura administrativa e atendimento ao público</p>

<p>7. Informar se as repartições consulares responsáveis pelo processamento dos pedidos de visto para fins de reunião familiar dispõem de estrutura administrativa e de recursos humanos considerados suficientes para atender à demanda atualmente existente, indicando, se possível, eventuais medidas adotadas para reforço da capacidade operacional.</p>

<p>8. Informar quais orientações são disponibilizadas aos requerentes acerca dos procedimentos para obtenção do visto destinado à reunião familiar.</p>

<p>9. Informar se existem protocolos específicos destinados ao atendimento prioritário de:</p>

<p>a) crianças;</p>

<p>b) adolescentes;</p>

<p>c) idosos;</p>

<p>d) pessoas com deficiência;</p>

<p>e) outras pessoas em situação de vulnerabilidade.</p>

<p>10. Informar quais são os principais entraves administrativos atualmente identificados pelas repartições consulares para a tramitação dos pedidos de visto destinados à reunião familiar.</p>

<p>IV – Coordenação institucional e aperfeiçoamento da política pública</p>

<p>11. Informar quais mecanismos permanentes de coordenação institucional são atualmente mantidos entre o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Justiça e Segurança Pública para assegurar maior eficiência na implementação da política pública de reunião familiar.</p>

<p>12. Informar se foram produzidos estudos, relatórios, avaliações ou diagnósticos acerca da implementação da Portaria Interministerial MJSP/MRE nº 55, de 12 de agosto de 2025 e, em caso afirmativo, encaminhar cópia dos documentos.</p>

<p>13. Informar se o Ministério identifica necessidade de aperfeiçoamentos normativos ou administrativos voltados ao fortalecimento da política pública de reunião familiar.</p>
   o Exmo. Sr.  padrao     data 05/08/2026   Senhor Presidente            
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                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2825 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1327, DE 2025 CMMPV 1327/2025   2834 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1334, DE 2026 CMMPV 1334/2026   2835 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1335, DE 2026 CMMPV 1335/2026   2836 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1336, DE 2026 CMMPV 1336/2026   2839 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1337, DE 2026 CMMPV 1337/2026   2840 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1338, DE 2026 CMMPV 1338/2026   2841 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1340, DE 2026 CMMPV 1340/2026   2842 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1341, DE 2026 CMMPV 1341/2026   2844 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1343, DE 2026 CMMPV 1343/2026   2846 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1345, DE 2026 CMMPV 1345/2026   2847 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1348, DE 2026 CMMPV 1348/2026   2849 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1349, DE 2026 CMMPV 1349/2026   2850 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1350, DE 2026 CMMPV 1350/2026   2854 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1353, DE 2026 CMMPV 1353/2026   2855 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1355, DE 2026 CMMPV 1355/2026   2856 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1357, DE 2026 CMMPV 1357/2026   2857 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1358, DE 2026 CMMPV 1358/2026   2859 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1359, DE 2026 CMMPV 1359/2026   2860 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1360, DE 2026 CMMPV 1360/2026   2861 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1363, DE 2026 CMMPV 1363/2026   2864 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1366, DE 2026 CMMPV 1366/2026   2865 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1369, DE 2026 CMMPV 1369/2026   2866 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1370, DE 2026 CMMPV 1370/2026   2867 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1373, DE 2026 CMMPV 1373/2026   2868 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1374, DE 2026 CMMPV 1374/2026   2869 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1375, DE 2026 CMMPV 1375/2026   2872 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1376, DE 2026 CMMPV 1376/2026   2873 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1379, DE 2026 CMMPV 1379/2026   2874 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1382, DE 2026 CMMPV 1382/2026
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
            #end

        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
            #set($palavrafinal = '')
            #foreach($palavra in $palavras)
                #if($palavra != $palavras[0])
                    #if($palavra.startsWith('('))
                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
                        #set($materiafinal = "$materiafinal $palavra")
                    #end
                #end
            #end
            #nowrap($materiafinal)
            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
            #end
        #end

		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
             $texto
            #end

        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
        #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



	##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")
		
	## Identificando a casa legislativa
	#if($madoc.isEmpty($casaLegislativa))
		#set($casaLegislativa = $metadata.queryString("/CasaLegislativa"))	
	#end

	##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##
		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
            #set($epigrafeColeg = " - CDIR")
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